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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Secretaria-Geral de Controle Externo 
Secretaria de Controle Externo na Paraíba 
 

 
 

TC 024.544/2014-0 

Tipo: Tomada de Contas Especial 

Unidade jurisdicionada: Prefeitura Municipal de 

Lagoa Seca - PB 

Responsável: Gilvandro Carneiro Lea l 

(CPF 146.511.144-15), ex-Prefeito (gestão: 1997 a 
2000) 

Advogado: não há. 

Interessado em sustentação oral: não há. 

Proposta: mérito. 

 

INTRODUÇÃO 

1. Trata o presente processo de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação - FNDE, em desfavor do Sr. Gilvandro Carneiro Leal (CPF 
146.511.144-15), ex-Prefeito do município de Lagoa Seca - PB, em razão do não encaminhamento de 

documentação regular exigida para a prestação de contas dos recursos repassados em 1999 àquela 
edilidade, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE.  

HISTÓRICO  

2. Os recursos federais foram repassados em parcelas mensais, mediante as ordens bancárias 
constantes da tabela abaixo, no valor total de R$ 100.237,97, de acordo com o documento de peça 2, p. 
235. 

ORDEM BANCÁRIA VALOR ORIGINAL (R$ 1,00) DATA DA OCORRÊNCIA 
1999OB019794 7.517,00 26/3/1999 

1999OB023081 11.027,00 30/3/1999 
1999OB028217 10.524,99 4/5/1999 

1999OB032126 10.524,99 18/5/1999 
1999OB032192 10.524,99 8/7/1999 

1999OB032286 8.520,23 4/8/1999 
1999OB032367 11.026,18 24/8/1999 

1999OB032403 10.524,99 1/10/1999 
1999OB032582 10.023,80 2/12/1999 

1999OB032677 10.023,80 24/12/1999 

3.  A Informação 574/2010-COTCE/CGCAP/DIFIN/FNDE (peça 2, p. 315-319) e o Relatório 

de Tomada de Contas Especial 14/2011, de 18/1/2011 (peça 2, p. 335-345), apontaram como 
irregularidade a apresentação do Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE – Anexo I (peça 2, p. 9-11) com o valor 
repassado pelo FNDE incorreto e o Parecer do Conselho de Alimentação Escolar - CAE assinado sem 
identificação do cargo ou função da pessoa que assinou, consta apenas um assinatura, sem referência 

de origem. 

4. O Relatório de Tomada de Contas Especial 14/2011, de 18/1/2011 (peça 2, p. 335-345), 

responsabiliza pelo dano causado ao erário o Sr. Gilvandro Carneiro Leal (CPF 146.511.144-15), ex-
Prefeito do município de Lagoa Seca - PB, em razão da constatação citada no item 4 anterior.  
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5. Em atenção a Despacho do Relator, Exmo. Senhor Ministro José Múcio Monteiro (peça 5), 
foi promovida a citação do Sr. Gilvando Carneiro Leal, mediante o Ofício 937/2015-TCU/SECEX-PB 

(peça 7). 

6. Como a correspondência retornou dos Correios, com a informação de “ausente”, foram 
expedidos dois novos ofícios de citação, um para o mesmo endereço do expediente anterior e um outro 

para endereço encontrado em pesquisa realizada por esta Unidade Técnica (peça 9), conforme peças 11 
e 12, devidamente entregues, conforme demonstram os ARs de peças 13 e 14. 

EXAME TÉCNICO 

7. Citado regularmente, o responsável permaneceu inerte, não comparecendo aos autos e 
deixando assim, fugir- lhe a oportunidade aberta por este Tribunal para apresentar a documentação 

comprobatória da boa e regular aplicação dos recursos envolvidos. Tampouco recolheu as importâncias 
devidas.  

8. Nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, ao não responder a citação expedida por 
esta Corte de Contas, o responsável torna-se revel, para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao 
processo, não afastando, no entanto, a obrigatoriedade da análise dos elementos já constantes dos 

autos, que podem, inclusive, levar a um juízo favorável ao responsável revel. 

9. O efeito da revelia não se restringe ao prosseguimento dos atos processuais, como 

erroneamente se pode inferir do disposto no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, vez que esse seguimento 
constitui decorrência lógica na estipulação legal dos prazos para que as partes produzam os atos de seu 
interesse. O próprio dispositivo legal citado vai mais além ao dizer que o seguimento dos atos, uma 

vez configurada a revelia, se dará para todos os efeitos, inclusive para o julgamento pela irregularidade 
das contas, como se pode facilmente deduzir.  

10. O comando legal não vai ao extremo de dizer que, com a revelia, presumir-se-ão 

verdadeiras todas as imputações levantadas no processo contra os responsáveis jurisdicionados a esta 
Corte, à semelhança do que ocorre no processo civil, onde a revelia do réu opera a presunção da 

verdade dos fatos narrados pelo autor. Certamente pela maior proximidade com o direito penal, o 
legislador orgânico, ao não fazer menção expressa a qualquer tipo de presunção, não deixou espaço 
para o incondicionalismo na avaliação da responsabilidade do agente decorrente de sua eventual 

revelia. Para tanto, não se pode prescindir da prova existente no processo ou para ele carreada.  

11. Ao não apresentar sua defesa, o responsável deixou de produzir prova da regular aplicação 

dos recursos sob sua responsabilidade, em afronta as normas que impõem aos gestores públicos a 
obrigação legal de, sempre que demandados pelos órgãos de controle, apresentar os documentos que 
demonstrem a correta utilização das verbas públicas, a exemplo do contido no art. 93 do Decreto-Lei 

200/67: “Quem quer que utilize dinheiros públicos terá de justificar seu bom e regular emprego na 
conformidade das leis, regulamentos e normas emanadas das autoridades administrativas 

competentes.” 

12. As impropriedades/irregularidades apontadas nesta TCE são graves, na medida em que 
introduzem vícios insanáveis na prestação de contas apresentada, impedindo que seja demonstrada a 

boa e regular aplicação dos recursos públicos repassados ao município de Lagoa Seca - PB, para a 
execução de ações no âmbito do PNAE, exercício de 1999. 

13. A jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido de que compete ao gestor o ônus de 
provar a aplicação regular dos recursos que lhe foram confiados, por força do disposto no art. 70, 
parágrafo único, da Constituição Federal, bem como do art. 93 do Decreto-Lei 200/1967 c/c o art. 66 

do Decreto 93.872/1986 (v. Acórdãos 4.869/2010 – 1ª Câmara, 2.665/2009 – Plenário, 5.858/2009 – 2ª  
Câmara e 1.656/2006 – Plenário, entre outros).  
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14. Além disso, as contas devem ser prestadas na forma prescrita nas normas legais e 
regulamentares, sob pena de o gestor não conseguir demonstrar a correta aplicação dos recursos 

recebidos. No presente caso, foi descumprido requisito estabelecido na Resolução CD/FNDE 35, de 
1º/10/2003, que definiu a forma como deveriam ser prestadas as contas dos recursos do PNAE/PNAC : 

Art.13. São competências do CAE: 

(...) 

III - receber e analisar a prestação de contas do PNAE enviada pela EE e remeter ao FNDE, com 
parecer conclusivo, apenas o Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira Anexo 
I desta Resolução; 

(...) 

Art. 18. A EE fará a prestação de contas dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE ao 
CAE, até 15 de janeiro do exercício seguinte, a qual será constituída do Demonstrativo Sintético 
Anual da Execução Físico-Financeira - Anexo I desta Resolução, e de todos os documentos que 
comprovem a execução do PNAE. 

§ 1º O CAE, após análise da prestação de contas e registro em ata, conforme previsto no inciso IV 
do art. 14 desta Resolução, emitirá o parecer conclusivo acerca da regularidade da aplicação dos 
referidos recursos e encaminhará ao FNDE, até o dia 28 de fevereiro do exercício seguinte, 
somente o Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira acompanhado do 
respectivo parecer. 

15. A prestação de contas ordinária dos recursos destinados à merenda escolar se dá de forma 

simplificada, mediante o preenchimento de formulários encaminhados ao FNDE, o qual reservou aos 
conselhos de alimentação escolar papel relevante no controle da aplicação desses recursos. O FNDE 

incluiu, como peça fundamental da referida prestação de contas, o parecer emitido pelo CAE, 
conforme transcrito acima.  

16. No presente caso, foi apresentado o Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-

Financeira do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE – Anexo I de peça 2, p. 9-11, 
assinado pelo Sr. Gilvandro Carneiro Leal, ex-Prefeito do município de Lagoa Seca - PB, na gestão de 
1997 a 1999, mas com o valor incorreto repassado pelo FNDE e o Parecer do Conselho de 

Alimentação Escolar – CAE, além de também ter sido assinado por pessoa não identificada, ou seja, 
sem identificação do cargo ou função da pessoa que rubricou, sem referência de origem, em 

desconformidade com o que estabelecia a Resolução CD/FNDE 35/2003. Esse fato por si só macula a 
prestação de contas, já que o atestado de regularidade inserto no parecer do CAE é inapto para 
comprovar a boa e regular aplicação dos recursos.   

17. O que se verifica, então, é que as contas do PNAE do município de Lagoa Seca - PB 
relativas ao exercício de 1999 não comprovam a boa e regular aplicação dos recursos transferidos 

naquele exercício no âmbito do citado programa.  

18. Configurada sua revelia frente à citação deste Tribunal e inexistindo comprovação da boa e 
regular aplicação dos recursos transferidos, não resta alternativa outra senão considerar revel o 

responsável, para todos os efeitos, e dar seguimento ao processo proferindo julgamento sobre os 
elementos até aqui presentes, que conduzem à irregularidade de suas contas, nos termos do art. 12, § 

3º, da Lei 8.443/1992. 

CONCLUSÃO 

19. Sendo assim, perante a revelia do Sr. Gilvandro Carneiro Leal (CPF 146.511.144-15), 

deve-se considerá- lo revel, para todos os efeitos, dando-se prosseguimento aos autos, nos termos do 
art. 12, § 3º, da Lei 8.443/92. 
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20. Outrossim, inexistem nos autos elementos que demonstrem a existência de boa-fé do 
gestor ou a ocorrência de outros excludentes de culpabilidade. Desse modo, suas contas devem, desde 

logo, ser julgadas irregulares, nos termos do art. 202, § 6º, do Regimento Interno/TCU, procedendo-se 
à condenação dele em débito e à aplicação da multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992. 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

21. Diante do exposto, eleva-se os autos à consideração superior, propondo ao Tribunal: 

21.1. considerar revel, para todos os efeitos, o Sr. Gilvandro Carneiro Leal (CPF 146.511.144-

15), ex-Prefeito do município de Lagoa Seca - PB, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/92; 

21.2. julgar irregulares, com fulcro nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19 e 23 
da Lei 8.443/1992, as contas do Sr. Gilvandro Carneiro Leal (CPF 146.511.144-15), ex-Prefeito do 

município de Lagoa Seca - PB, e condená- lo ao pagamento das quantias a seguir especificadas, 
fixando- lhes o prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovar, perante o Tribunal (art. 

214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, atualizada monetariamente e acrescida dos juros 
de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data do recolhimento, na forma prevista na 

legislação em vigor, abatendo-se, na oportunidade, valor(es) eventualmente ressarcido(s):  

VALOR ORIGINAL (R$ 1,00) DATA DA OCORRÊNCIA 

7.517,00 26/3/1999 

11.027,00 30/3/1999 

10.524,99 4/5/1999 

10.524,99 18/5/1999 

10.524,99 8/7/1999 

8.520,23 4/8/1999 

11.026,18 24/8/1999 

10.524,99 1/10/1999 

10.023,80 2/12/1999 

10.023,80 24/12/1999 

21.3. aplicar ao Sr. Gilvandro Carneiro Leal (CPF 146.511.144-15) a multa prevista no art. 57 da 

Lei 8.443/1992, fixando- lhe o prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovar, perante 
o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres 

do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do acórdão que vier a ser proferido até a 
do efetivo recolhimento, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

21.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 

judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 

21.5. autorizar, caso solicitado, o pagamento das dívidas do responsável em até 36 (trinta e seis) 

parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 217 do Regimento Interno, fixando- lhe o prazo de 
quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar perante o Tribunal o recolhimento 
da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das 

demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de 
mora devidos, na forma prevista na legislação em vigor; 

21.6. encaminhar cópia da deliberação que vier a ser proferida, bem como do relatório e do voto 
que a fundamentarem, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado da Paraíba, nos 
termos do § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das medidas que entender 

cabíveis. 

Secex-PB, 8 de setembro de 2015. 
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(assinado eletronicamente) 
Valber Lemos Sabino de Oliveira 

AUFC – Mat. 2952-1 
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